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RESUMO EXECUTIVO DA ATA DA 8ª REUNIÃO PLENÁRIA EXTRAORDINÁRIA DE 2013 1 

Data:      18 de dezembro de 2013. 2 

Horário: 14h00min.  3 

Local:     Sabesp–Aud. Tauzer Quindaré – R. Nicolau Gagliardi, 313 - Pinheiros - SP. 4 

 5 

Conselheiros presentes conforme lista de presença arquivada na Secretaria Executiva: 6 

1. Segmento Estado: 7 

 Rui Brasil Assis, Secretaria de Saneamento e Recursos Hídricos - SSRH; 8 

 Amauri Pollachi, Secretaria de Saneamento e Recursos Hídricos - SSRH; 9 

 Seica Ono, Departamento de Águas e Energia Elétrica - DAEE; 10 

 Ruy Waldemar Sellmer, Departamento de Águas e Energia Elétrica - DAEE; 11 

 Carlos Eduardo G. Nascimento - EMAE; 12 

 Sergio Antonio da Silva - Sabesp; 13 

 Silvio Renato Siqueira - Sabesp; 14 

 Rubens José Junior, Secretaria da Saúde - SS; 15 

 Maria Emilia Botelho - CETESB; 16 

 Laura Stela Perez, Secretaria do Meio Ambiente - SMA/CPLA; 17 

 Claudete Marta Hahn-Fundação para a Conservação e Produção Florestal, 18 

 Marcelo Sacenco Asquino, Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Regional; 19 

 Silvana Maria Franco, Secretaria de Agricultura e Abastecimento - SAA; 20 

 Claudia Helena Leite, EMPLASA; 21 

 José P. Figueiredo Junior, Secretaria de Logística e Transportes, 22 

 Maria Cristina Jacinto de Almeida-Instituto de Pesquisas Tecnológicas-IPT. 23 

2. Segmento Municípios: 24 

 Francisco Nascimento de Brito, Prefeito de Embu das Artes; 25 

 João Carlos Ramos, Embu das Artes; 26 

 Ricardo Gaspar, São Paulo; 27 

 José Renato Ferreira, Cajamar; 28 

 Antonio Carlos Pinho, Mairiporã; 29 

 Marcos Antonio Dantas Moura, Barueri; 30 

 Karin Kely da Silva, Ribeirão Pires; 31 

 Luiz Henrique Rodrigues, Guarulhos; 32 

 Renata Ronchi, Arujá; 33 

 Benedito Rafael da Silva, Prefeito de Salesópolis; 34 

 Solange Wuo, Salesópolis; 35 

 Letícia de Fátima Moraes, Suzano; 36 

  Marcela Pupin, Santana de Parnaíba; 37 



 

Página 2 de 7 

 

 Romildo de Pinho Campello, Mogi das Cruzes; 38 

 Carlos Marx Alves, Osasco; 39 

 Magner Alandey Dantas da Silva, Santo André; 40 

 Gilmar Mangueira da Silva, São Bernardo do Campo; 41 

 Horácio Almeida Pires, São Caetano do Sul;  42 

 José Soares Marcondes, Embu-Guaçu, e 43 

 Leda Aschermann, Itapecerica da Serra. 44 

3. Segmento Sociedade Civil: 45 

 Silene Bueno de Godoy, Centro Universitário SENAC; 46 

 José Fábio de Lucca, Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial - SENAI; 47 

 Ronaldo Sérgio Vasques - FIESP; 48 

 Julio Cesar Maldonado, CIESP Distrital Oeste; 49 

 Hilmann Carlos Henrique, CIESP Cotia; 50 

 Jumara Bocatto, Assoc. dos Engenheiros e Arquitetos de Itapecerica da Serra; 51 

 César Kenzo Watanabe, Sindicato Rural de Mogi das Cruzes; 52 

 Cristiane Lima, FECOMERCIO São Paulo; 53 

 José Roberto Terassi, Assoc. Comercial, Industrial e Serviço de Embu - ACISE; 54 

 Reynaldo Young Ribeiro, ABES; 55 

 Francisca Adalgisa da Silva, Assoc. Profissionais Universitários da Sabesp - APU; 56 

 Maria Del Carmen Adsuara, Assoc. Bandeirante dos Engenheiros, Arquitetos e 57 

Agrônomos de Santana de Parnaíba  - ABEAA; 58 

 Carlos Alberto Pinheiro - SASP; 59 

 Elias R. Zitune, SECOVI/SP; 60 

 José Avanito Arraes, Organização-BIOBRAS; e 61 

 Gilmar Cicero Altamirano, Associação Universidade da Água-UNIÁGUA. 62 

4. Ausências justificadas: 63 

 Irina Freire Pereira, CIESP Santo André; e 64 

 Francisco de Assis Ramalho Além, CIESP. 65 

1. Abertura: O Presidente do CBH-AT, Senhor Francisco Nascimento de Brito, Prefeito de 66 

Embu das Artes, abriu a reunião em segunda chamada, dando as boas vindas. 2. Discussão 67 

e votação da Ata da reunião extraordinária realizada em 07 de novembro de 2013: O 68 

Secretário, Sr. Rui Brasil Assis (SSRH), submeteu à apreciação a ata, sendo dispensada a 69 

leitura. No uso da palavra a Senhora Claudete Marta Hahn (Fundação Florestal) e o Sr. José 70 

Avanito Arraes (Bio-Bras) solicitaram que constasse a justificativa de sua ausência conforme 71 

fora enviada. O Presidente submeteu à votação, foi aprovada com uma abstenção. 3. Leitura 72 

do expediente, Ordem do Dia e Comunicações da Diretoria: O Presidente iniciou as 73 

comunicações atualizando os informes sobre a renovação da outorga do Sistema Cantareira. 74 

Relatou que em 12 de novembro de 2013 foi realizada reunião em Brasília,  na Agência 75 

Nacional das Águas – ANA, com as presenças do Presidente e do Secretário representando 76 

a Diretoria do CBH-AT, onde fizeram esclarecimentos sobre o Parecer Técnico Renovação 77 

da Outorga do Sistema Cantareira, enviado pelo CBH-AT e fizeram referência ainda ao Plano 78 
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Diretor de Aproveitamento de Recursos Hídricos para a Macrometrópole Paulista. O 79 

Presidente mencionou que os referidos documentos foram fundamentais para boa condução 80 

da reunião, inclusive receberam elogios dos participantes e, nesse sentido reiterou também 81 

seus próprios elogios pelo ótimo trabalho do Comitê e de todos os envolvidos no processo de 82 

renovação da outorga. Outras reuniões sobre o tema ocorreram em 28 de novembro em São 83 

Paulo - Capital com a participação de representantes do CBH-AT, CBH-PCJ, SSRH, Sabesp 84 

e DAEE, e depois, em 16 de dezembro, contando também com a participação da ANA e três 85 

Promotores Públicos da região PCJ, quando o Comitê posicionou-se que o mais importante 86 

não era centralizar a discussão na duração do prazo da renovação mas nos bons termos de 87 

compromisso para todos envolvidos objetivando a garantia de fornecimento de água e os 88 

investimentos necessários. O Ministério Público sugeriu e a ANA acatou, a realização de 89 

duas audiências públicas a serem realizadas em fevereiro de 2014. O Presidente solicitou a 90 

participação e apoio de todos. Pela Secretaria Executiva, o Secretário deu prosseguimento à 91 

pauta informando a ordem do dia, distribuída antecipadamente, e que o expediente, como de 92 

praxe, estava disponível no site do Comitê. Destacou que o Comitê recebeu quatro consultas 93 

do Município de São Paulo solicitando manifestação sobre execução de obras públicas  e 94 

uma do Sindicato dos Metalúrgicos de Osasco. Na sequência, pelas comunicações:  (i) 95 

agradeceu a participação do Professor Ricardo Gaspar como representante indicado pelo 96 

município de São Paulo e Cristiane Lima indicada pela FECOMERCIO, (ii) solicitou aos 97 

segmentos, que ainda não o fizeram, que enviem a indicação de representantes para 98 

composição do colegiado, (iii) solicitou adiamento para apreciação e votação da Deliberação 99 

sobre o parecer do Grupo Técnico Consultas Ambientais - GTCA referente ao Aeródromo 100 

Hárpia por se tratar de um empreendimento com grande complexidade e interfaces; (iv) sobre 101 

o Plano de Bacia disse que se vislumbra dificuldade para atender o prazo de conclusão até 102 

31/12/2014, todavia, outros Comitês também estão com a mesma dificuldade, o que resultou 103 

em um movimento no Fórum Paulista de Comitês de Bacia solicitando prorrogação do prazo, 104 

dessa forma o plenário também concedeu anuência para portar a mesma reivindicação por 105 

intermédio do representante do Comitê no CRH, o Prefeito Benedito Rafael (Salesópolis), (v) 106 

finalizando, passou a palavra para o Presidente da FABH-AT, Senhor Francisco José Piza, e 107 

a Senhora Seica Ono (DAEE) relatarem os informes sobre o estágio da cobrança pelo uso da 108 

água. Por parte da FABHAT já foi providenciada a abertura da conta corrente para a posterior 109 

movimentação financeira; e pelo DAEE já foram revisadas as outorgas, finalizado o cadastro 110 

único para a cobrança, estando em fase dos preparativos finais para geração dos boletos de 111 

cobrança. A representante da Diretoria Metropolitanda da Sabesp, informou que haverá 112 

dificuldade na simulação da cobrança para os sistemas integrados da Sabesp, o Presidente 113 

concordou que possivelmente haverá necessidade de algumas correções durante o 114 

andamento dos trabalhos, e em seguida concedeu a palavra ao Deputado André Prado, que 115 

saudou o plenário e disse que se fazia presente para acompanhar a Deliberação do 116 

anteprojeto da Lei Específica do Alto Tietê Cabeceiras, destacando-a como importantíssima 117 

para o desenvolvimento e a proteção daquela região. 4. Deliberações- 4.1. Referendum à 118 

Deliberação Ad Referendum nº 19/2013, de 25 de novembro de 2013, que aprova a 119 

alteração de escopo do empreendimento FEHIDRO AT-48: O Secretário esclareceu que 120 

se tratava de mera formalização pois houve necessidade de adaptação do escopo conforme 121 

solicitado pelo Agente Técnico. Apreciada a Deliberação o Presidente submeteu à votação e 122 

foi aprovada, com duas abstenções. 4.2. Deliberação CBH-AT nº 20/2013, que aprova 123 

alteração no calendário para eleição e posse dos representantes nos Subcomitês e dá 124 

outras providências: O Secretário informou as vagas de cada Subcomitê e esclareceu que 125 

a proposta prevê remanejamento de vagas entre categorias conforme o artigo 1°, nos casos 126 
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em que o número total de vagas do segmento Sociedade Civil não for preenchido; e havendo 127 

necessidade de votação no respectivo Subcomitê, a paridade deverá ser garantida mediante 128 

ponderação dos votos do segmento em relação aos demais, conforme § 2º do artigo 1°. O 129 

Artigo 3º estabelece data até 17 de janeiro de 2014 para a posse dos representantes dos três 130 

segmentos. Em semelhança ao Estatuto do Comitê foi previsto também para os Subcomitês 131 

a participação, com direito a voz, sem direito a voto, mediante indicação formal do dirigente, 132 

de representantes dos poderes Legislativos dos Municípios que compõem a área de atuação 133 

do Subcomitê, da Universidade do Estado de São Paulo - USP, da Faculdade de Tecnologia 134 

do Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza - FATEC, do Ministério Público do 135 

Estado de São Paulo, da Ordem dos Advogados do Brasil – OAB e do Conselho Regional de 136 

Engenharia e Agronomia do Estado de São Paulo - CREA. O Presidente enfatizou que era 137 

uma proposta temporária para fazer frente ao momento de dificuldade de preenchimento de 138 

vagas em alguns Subcomitês e ao mesmo tempo garantir a paridade. A Deliberação foi 139 

colocada em apreciação para o plenário, o Senhor Carlos Alberto Pinheiro (SASP) solicitou 140 

que convidasse também o Conselho Regional de Arquitetos. O Presidente solicitou empenho 141 

de todos para dar a maior publicidade possível à reunião de instalação de cada Subcomitê. 142 

Encerradas as apreciações submeteu à votação e a Deliberação foi aprovada. 4.3.  143 

Deliberação nº 21/2013, que aprova a proposta de Anteprojeto de Lei Específica da 144 

Área de Proteção e Recuperação dos Mananciais do Alto Tietê Cabeceiras - APRM-145 

ATC: O Senhor Amauri Pollachi (SSRH) apresentou a síntese os trabalhos desenvolvidos 146 

pela Câmara Técnica de Planejamento e Articulação - CT-PA que criou o Grupo de Trabalho 147 

Leis de Mananciais para  atender a referida demanda, revisando e aperfeiçoando o texto 148 

inicialmente proposto pelo Subcomitê Alto Tietê-Cabeceiras contendo 14 capítulos e anexos: 149 

(i) esclareceu que utilizaram a experiência da aplicação da Lei Específica das APRMs 150 

Guarapiranga e Billings, (ii) padronizaram e definiram conceitos como as boas práticas 151 

agrícolas, o agronegócio, agropecuária, Assentamento Habitacional Precário de Interesse 152 

Social, Programa de Recuperação de Interesse Social - PRIS, compensação, Habitação de 153 

Interesse Social, Índice de Área Vegetada, metas de qualidade da água para o atendimento 154 

da carga limite afluente até o ano de 2023 para cada um dos reservatórios, entre outros 155 

conceitos e definições, (iii) estabeleceram as áreas de Intervenção, Área de Restrição à 156 

Ocupação–ARO, Área de Ocupação Dirigida–AOD, Área de Recuperação Ambiental–ARA, 157 

(iv) estabeleceram diretrizes à infraestrutura de saneamento ambiental para a implantação e 158 

a gestão de sistema de tratamento de esgotos, (v) identificaram 17 bacias de contribuição, 159 

(vi) destacaram recomendações para promover a gestão da qualidade das águas na gestão 160 

compartilhada com a UGRHI 07 - Baixada Santista para as bacias hidrográficas 161 

Itatinga/Ribeirão Grande e Itapanhaú/Rio Pedras, (vii) destacaram um capítulo para o 162 

licenciamento remetendo para a regulamentação determinar os documentos que serão 163 

necessários, (viii) o Grupo de Fiscalização Integrada passou a ter sua função principal para o 164 

planejamento e articulação das informações, (ix) as disposições finais estabeleceram que a 165 

Lei será regulamentada no prazo de 180 dias a partir da sua promulgação e as funções de 166 

órgão técnico serão executadas pela SMA e SSRH mediante resolução conjunta até que o 167 

Comitê delibere que a FABHAT está apta para assumir as funções de órgão técnico. 168 

Finalizadas a apresentação o Presidente abriu a discussão para o plenário. O Sr. José 169 

Avanito Arraes (Bio-Bras) questionou a denominação APRM ATC ao invés de APRM SPAT 170 

como proposto pelo Subcomitê Alto Tietê Cabeceiras, que poderiam ser criadas tantas 171 

APRMs quantos forem a existência de corpos d'água utilizados para consumo humano; a Sra. 172 

Claudete Hahn perguntou o que podiam esperar da regulamentação da Lei; o Sr Carlos 173 

Alberto Pinheiro perguntou se houve amplo debate na região de influência da Lei, também 174 
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ressaltou a importância da fiscalização integrada contando com o poder municipal, estadual e 175 

órgãos afetos; o Sr. Jorge Rocco (CIESP) solicitou registro sobre o artigo 6º em função da 176 

carga meta estabelecida no inciso 5º no trecho do rio Tietê que o PDPA deixa claro que para 177 

poder atingir a proposta precisa ser desenvolvido inventário de fontes para aquela região; o 178 

Sr. Romildo Campello (Mogi das Cruzes) agradeceu em nome do Prefeito de Mogi das 179 

Cruzes, Marco Aurélio Bertaiolli, todo o apoio do Comitê, também ao DAEE, e demais que 180 

participaram do processo, solicitou continuidade dos esforços pois ainda seria preciso 181 

percorrer diversos trâmites até a votação na Assembleia Legislativa - ALESP, além disso 182 

confirmou que foi garantida a participação popular e de todos os atores envolvidos no 183 

processo; o Sr. Francisco Piza (FABHAT) também externou diversos agradecimentos, 184 

revelou que adotaram uma metodologia estabelecendo comunicação com os Municípios, 185 

demais órgãos e Secretarias através de um único interlocutor, sendo bastante perceptível ao 186 

longo do processo um interesse comum por essa Lei; e o Sr. Gilmar Mangueira (São 187 

Bernardo do Campo) solicitou todo apoio também para Lei Específica do Juqueri. O 188 

Presidente agradeceu a todos, salientando que foram muitas contribuições para chegarem a 189 

um bom resultando, inclusive com as bases fornecidas pelas Leis da Billings e do 190 

Guarapiranga. O Sr. Amauri passou a esclarecer as indagações do Plenário, mencionando 191 

que houve bastante debate e optaram por APRM Alto Tietê Cabeceiras no lugar de Sistema 192 

Produtor Alto Tietê-SPAT porque também foi demonstrado pelos mapas que não abrange 193 

toda porção do território, por exemplo as áreas de Itapanhau, a jusante de Jundiaí e 194 

Capixinga não compõem o sistema produtor Alto Tietê, além do que precisariam de gestão 195 

compartilhada com a UGRHI 07- Baixada Santista para as bacias hidrográficas 196 

Itatinga/Ribeirão Grande e Itapanhaú/Rio Pedras; sobre a regulamentação da Lei a 197 

expectativa é introduzir os procedimentos básicos que definem a operacionalização da 198 

legislação; sobre a observação no artigo 43, houve contribuição da Associação dos 199 

Profissionais Universitários da Sabesp para que o sistema de gerenciamento de informações 200 

também contenha informações sobre simulação de riscos e impactos, e também a sugestão 201 

do Sr Jorge Rocco no artigo 32 acrescentando a viabilidade técnica e econômica; finalizando  202 

destacou o trabalho de toda equipe, além da FABHAT e do IPT. O Sr. Presidente solicitou as 203 

providências para que logo na primeira reunião de 2014 pudessem apresentar ao plenário o 204 

andamento geral atualizado dos encaminhamentos para Lei Específica ser votada na ALESP.  205 

Encerrada a apreciação o Presidente submeteu à votação e a minuta foi aprovada por 206 

unanimidade. 4.4. Deliberação nº 22/2013, que aprova parecer técnico sobre 207 

considerações da DERSA acerca da Deliberação do CBH-AT de 16/12/10 referente ao 208 

EIA/RIMA do “Rodoanel Trecho-Norte” e dá outras providências: O Secretário 209 

esclareceu que se tratava de um parecer sobre um ofício remetido pelo DERSA ao Comitê. O 210 

Senhor Amauri complementou que o conteúdo versava  sobre a impossibilidade do DERSA 211 

atender a maioria das recomendações constantes da Deliberação CBH-AT de 16 de 212 

dezembro de 2010, incorporada à Deliberação CONSEMA nº 22/11, e também que o tema foi 213 

atribuído à CT-PA, que por sua vez delegou ao GT Consultas Ambientais, quando realizaram 214 

reunião conjunta para discussão de todas as recomendações constantes do Parecer. 215 

Concluída a discussão, o Sr. Presidente colocou o assunto em votação, sendo aprovado com 216 

uma abstenção. 4.5. Deliberação nº 23/2013, que aprova parecer técnico sobre o 217 

EIA/RIMA do “Loteamento Residencial Santa Maria III”, no município de Jandira: Após a 218 

consideração das premissas para a avaliação foram apresentadas pelo Eng. Amauri as 219 

recomendações do GT-CA, referendadas em reunião conjunta com a CT-PA, que constam do 220 

Parecer anexo à minuta de Deliberação.  Concluída a apresentação e não havendo outras 221 

considerações do Plenário, o Sr. Presidente colocou a minuta e o Parecer em votação, 222 
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obtendo-se aprovação por unanimidade. 4.6. Deliberação nº 24/2013, que aprova parecer 223 

técnico sobre o EIA/RIMA da “Ampliação da Extração e Beneficiamento de Caulim, da 224 

Imerys Ceramics Brasil - Minérios para Cerâmicas Ltda.”, no município de Embu-225 

Guaçu: Dando continuidade, o Eng. Amauri apresentou o processo de discussão do assunto 226 

no GT-CA e as recomendações constantes do Parecer Técnico. Nas considerações do 227 

Plenário a Sra. Seica disse que o empreendedor não poderia suprimir nascentes, além disso 228 

enfatizou que as Deliberações do Comitê são levadas em consideração e tem muito peso na 229 

emissão de outorgas do DAEE. O Sr. Presidente considerou que deveriam aprimorar a 230 

redação. O Sr. Carlos considerou que, diante de tantos equívocos, o Comitê deveria solicitar 231 

revisão completa do EIA/RIMA e solicitou também que fosse fiscalizado pela CETESB os 232 

empreendimentos no entorno. Nas considerações finais houve nova redação para o Anexo da 233 

Deliberação 24/2013 no item 2. Recomendações, “2.5 - Revisão das medidas 234 

compensatórias e complementação do EIA, uma vez que não restou demonstrado pelo 235 

empreendedor a adoção de ações suficientes que possam mitigar e compensar os impactos 236 

ambientais irreversíveis sobre a capacidade suporte de provimento de recursos hídricos no 237 

Manancial Guarapiranga.” e item “2.6 - O empreendedor reveja seu projeto de engenharia e o 238 

respectivo EIA de forma a conservar e preservar todas as nascentes de corpos d´agua 239 

situadas na área do empreendimento.” a Deliberação CBH-AT n° 24/2013 foi aprovada, com 240 

três abstenções. 4.7.  Deliberação nº 25/2013, que aprova parecer técnico sobre o 241 

EIA/RIMA do “Aterro Sanitário-Prefeitura Municipal de Osasco”: Finalizando a 242 

apreciação das propostas oriundas do GT-CA/CT-PA, o Eng. Amauri apresentou o assunto 243 

objeto da Deliberação nº 25/2013. Nas considerações do plenário a Senhora Claudete Hahn 244 

considerou que seria importante o GT-CA fazer uma reflexão para as próximas Deliberações 245 

de maneira a distinguir recomendação de exigência, pois facilitaria o acompanhamento do 246 

Comitê. O Secretário lembrou que o Comitê é instância consultiva do órgão ambiental 247 

licenciador, portanto não faz exigências, apenas recomendações, este sim por sua vez 248 

exigirá medidas do empreendedor, quando for o caso. O Presidente considerou que o mais 249 

importante era a qualidade de conteúdo das manifestações do Comitê, porém de toda forma 250 

recomendaria a reflexão ao GT-CA. A Sra. Jumara Bocatto (Associação dos Engenheiros e 251 

Arquitetos de Itapecerica da Serra) disse que mesmo entendendo que o Comitê não tem 252 

poder de licenciamento deveriam reforçar quando considerarem que um empreendimento 253 

não está adequado. Para a Deliberação n° 25/2013 a Senhora Seica teceu considerações 254 

sobre a canalização no trecho do ribeirão das Claras, e ao final também foi redigido novo 255 

texto ao Anexo da Deliberação no item 2. Recomendações: “2.2 Reforçar as medidas 256 

mitigatórias visando a compensação da intervenção irreversível nas APP das margens do 257 

Ribeirão das Claras no trecho que será canalizado, mediante outorga do DAEE, aplicando-se 258 

o disposto na Resolução CONAMA nº 369/2008.” Colocado o assunto em votação, a 259 

Deliberação CBH-AT n° 25/2013 foi aprovada, com duas abstenções. 4.8. Deliberação CBH-260 

AT nº 26/2013, que aprova o Relatório de Situação dos Recursos da Bacia Hidrográfica 261 

do Alto Tietê 2012, ano base 2011: O Secretário propôs dispensa de apresentação pois o 262 

Relatório já tinha sido discutido e também publicado, mas necessitavam da formalização da 263 

Deliberação, e seria mais importante considerarem a apresentação do Relatório 2013 264 

contendo a atualização dos dados. Assim ocorreu. A Deliberação foi aprovada. 4.9. 265 

Deliberação nº 27/2013, que aprova o Relatório de Situação dos Recursos da Bacia 266 

Hidrográfica do Alto Tietê 2013, ano base 2012: O Sr. Francisco Piza apresentou uma 267 

síntese tendo em vista o total de 180 páginas, a ideia foi de elaborar um Relatório ampliado 268 

que também pudesse ser utilizado para gestão da bacia, com isso incluiu-se um resumo da 269 

situação legal das APRMs por subbacias, foram identificadas todas as ETEs, ETAs e projetos 270 
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da Sabesp para os municípios e caracterizou-se os principais sistemas isolados operados 271 

pela Sabesp, destacando um capítulo para drenagem urbana e a situação de cada município, 272 

para posteriormente utilizar os dados no Plano de Bacia. Não se avaliou as vossorocas 273 

porque os dados enviados eram muito defasados, mas foram foi considerada a situação da 274 

coleta de resíduos sólidos. Por fim comentou a possibilidade de complementações, 275 

principalmente pela parte dos municípios, e caso necessário seriam feitas emendas a 276 

posteriori. O Secretário complementou que com o Relatório de Situação além de atender os 277 

requisitos mínimos de conteúdo para direcionamento à Coordenadoria de Recursos Hídricos -278 

CRHi incluía conteúdos específicos para atender a especificidade do Comitê e suas 279 

demandas. A Deliberação foi aprovada sem alterações. 4.10. Deliberação nº 28/2013, que 280 

aprova diretrizes gerais para critérios de inscrição, hierarquização e calendário para 281 

indicação de empreendimentos ao FEHIDRO com recursos do orçamento de 2014: O 282 

Sr. Marcelo Asquino (SPDR), coordenador da Câmara Técnica de Gestão de Investimentos 283 

fez breve apresentação informando os debaes havidos sobre os critérios de pontuação dos 284 

empreendimentos chegando a conclusão que deveriam multiplicar as notas por um fator de 285 

prioridade definido a partir dos 8 PDCs utilizados para priorizar a contratação dos projetos. 286 

Englobaram contribuições da CT-PA e da Diretoria, de forma que a Deliberação indicou 4 287 

PDCs prioritários, propondo calendário e dando o prazo para o Comitê Deliberar em plenário 288 

no mês de abril de 2014. Recomendou valor mínimo para os projetos a partir de R$ 300.000 289 

e para projetos de abrangência regional dos Subcomitês um valor máximo de R$ 800.000. Na 290 

participação do plenário, o Senhor Carlos Souza (SASP) disse que a Deliberação precisava 291 

conter um valor para cada Subcomitê. Roberto Terassi (ACISE) contrapôs defendendo a 292 

proposta apresentada, de todo modo seria levado em consideração a apreciação de bons 293 

projetos. Sobre o calendário, houve considerações para adequação de datas devido ao 294 

feriado de carnaval. O Presidente destacou também outro avanço na Deliberação, que a 295 

educação ambiental estará sempre acoplada a um projeto estrutural. Em votação, a 296 

Deliberação foi aprovada. 5. Outros assuntos. Não houve inscrições para debater outros 297 

assuntos, razão pela qual o Sr. Presidente agradeceu a participação de todos, desejou boas 298 

festas e deu por encerrada a reunião. Esta ata está em conformidade com a ata completa, 299 

contendo a íntegra desta reunião taquigrafada por Dartan Gravina. 300 


